
 

 

Habitação e acesso à terra, um problema de todos 
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A problemática do acesso à terra e à habitação como um direito fundamental esteve em discussão no 

II Fórum Nacional da Habitação, que teve início nesta Quarta, 29, em Luanda, sob a égide da SOS 

Habitat, para promover uma reflexão e resolução em torno das questões ligadas à aquisição de 

residências que afectam as camadas pobres e excluídas da sociedade angolana 

O coordenador da Organização de defesa dos Direitos Humanos SOS Habitat, Rafael Morais, disse durante a 

sessão de abertura que o fórum visa acentuar a sua componente institucional e jurídica, no sentido de 

informar e esclarecer as comunidades acerca dos procedimentos a serem aplicados na resolução dos seus 

problemas ligados aos conflitos de terra. 

Prosseguindo, o responsável salientou que o destaque será colocado na análise concreta de casos e 

exposição dos problemas pelas próprias comunidades, onde se espera a participação e o contributo efectivo 

das estruturas administrativas do Estado ligadas às questões em análise, pois, a seriedade e a dimensão dos 

problemas em apreço exigem o contributo e a participação de todos os actores envolvidos. 

“O direito à habitação não se restringe apenas na presença de um abrigo ou de um tecto, mas engloba uma 

construção mais ampla que se estende a toda a sociedade, onde cada um dos seus membros tem de ter 

acesso a um pedaço de terra e, consequentemente, a construção de uma habitação provida de infraestruturas 

básicas e uma habitação adequada às necessidades básicas”, realçou. 

Tendo em conta as diversas recomendações saídas do primeiro Fórum Nacional da Habitação realizado em 

2012, Rafael Morais garantiu que ainda têm-se verificado a subsistência de muitos dos problemas para os 

quais se alertaram por diversos actores envolvidos na problemática da habitação e de acesso à terra, como a 

não caracterização do assunto como uma emergência nacional por parte do Governo. 

O coordenador apontou ainda outras irregularidades do Governo angolano no que diz respeito a realização do 

censo populacional, alegando que o mesmo foi realizado para se ter a informação de quantos somos e o 

número exacto de pessoas que carecem de habitação. 

 



No entanto, o responsável garantiu que desde a realização do mesmo até a data actual, já se demoliram mais 

de duas mil casas. 

“Isto leva-nos a pressupor que os dados de habitação constantes no censo não serão realistas”, disse. 

Ainda no âmbito das irregularidades, o interlocutor afirmou que o Governo angolano continua a não cumprir na 

totalidade com o artigo 85º da Constituição que diz respeito ao direito à habitação e à qualidade de vida. 

“ O governo continua a não colaborar com as organizações e a sociedade civil, no sentido de ajudar as 

comunidades ou o cidadão a ter acesso à terra e o processo de protecção de terra e terrenos a cidadãos 

continua a não ser transparente”, acrescentou. 

Centralidades ‘centro da corrupção’ 

Em declarações a OPAÌS, Rafael Morais disse que as estruturas erguidas pelo Executivo, tais como as 

centralidades do Kilamba, Cacuaco, a Cidade Pacífica e outras, para além de se tornarem o centro da 

corrupção, nepotismo e tráfico de influência, destruíram a vida social de muitos camponeses cadastrados há 

nove anos, sem receberem nenhuma indemnização até à presente data. 

Segundo referiu o coordenador, a burocracia administrativa inviabilizou o tratamento condigno, justo e célere 

nos processos de pedido de legalização pendentes nas administrações, a pressão da sociedade civil ao 

Governo para respeitar os direitos dos cidadãos foi deturpada pelos activistas partidários. A sociedade civil 

teve dificuldades em ajudar as comunidades a conhecerem e a defenderem os seus direitos e deveres. 

Rafael Morais contou ainda que o Governo tinha divulgado o acesso a informação sobre procedimentos de 

tramitação de processos de legalização e reconhecimento da posse de terra ao cidadão, através de 

formulários colocados nos editais das administrações locais. O responsável garantiu que apesar disso, as 

alternativas de realojamento criadas para realizar demolições ou expropriação de terra para as comunidades 

autóctones, não foram adequadas nem transparentes. 

“Ocorreram realojamentos que não respeitaram os aspectos culturais e tradicionais das comunidades e 

permitiram a corrupção e o oportunismo por parte dos agentes de defesa e segurança, agentes das 

administrações locais e das comunidades. Vários cidadãos até mesmo os bem posicionados, infiltraram-se 

nas acções de desalojamento orientadas por instituições do Estado para conseguirem o lucro fácil”, contou. 

Questionado acerca da qualidade das habitações aonde são realojadas as comunidades vítimas das 

demolições, o entrevistado disse que o Executivo angolano tem muito dinheiro e possibilidades para abrigar as 

comunidades angolanas em casas condignas, isto só não acontece por falta de políticas que visem respeitar o 

direito à habitação, olhando para aquelas famílias que são pobres e concentrar esforços na luta contra a 

pobreza. 

No que concerne à fiscalização das obras, Rafael Morais disse que as empresas de fiscalização das obras de 

construção de residências para a população devem ser independentes, para não haver desvios de verbas por 

parte das entidades responsáveis pelas obras. 

“Não deve ser a pessoa que recebeu o dinheiro a criar a sua empresa de fiscalização, isto até chega a ser 

uma falta de ética, não há uma fiscalização efectiva que visa olhar para essas obras para garantir que as 

famílias que lá estão sejam realmente asseguradas”, enfatizou. 

Durante os três dias em que vai decorrer o Fórum que tem como lema “Acesso à terra e à habitação, um 

desafio para todos”, espera-se um estímulo na reflexão sobre a problemática de acesso à terra e à habitação, 

ajudando a delinear estratégias para o problema vivenciado pelas vítimas das demolições, aprendendo mais 

para melhor exercício da cidadania em prol da defesa do direito à habitação e do acesso a casa. 



O coordenador assegurou que a SOS Habitat, vai continuar a trabalhar e a servir de ponte para garantir uma 

interacção mútua e harmoniosa entre as comunidades e as instituições do Governo, para se atingir essa meta, 

a solução está na prática. O que Estado deve fazer antes de realojar as pessoas numa determinada zona, é 

criar as condições de habitabilidade, respeitando sempre os direitos da criança e da mulher. 

“Se as coisas não forem feitas dessa forma haverá sempre o Governo a acusar a comunidade e a comunidade 

a acusar o Governo. Portanto, nós queremos encontrar uma solução para que haja harmonia entre a 

comunidade e o Estado. 

O nosso contributo reside no sentido de trabalhar na resistência pacífica, olhando para as leis que estão 

plasmadas na nossa Constituição e noutras normas internacionais, é ali onde estamos a assegurar porque 

sabemos que a habitação é um direito fundamental para todo o cidadão, tanto para ricos como pobres”, 

concluiu. 

As vítimas das demolições 

Ana Maria, moradora do bairro Boa Esperança-3 ( Balumuca), contou a OPAÍS 

que viu a sua casa e outras 90 residências a serem demolidas por alegados 

funcionários da CIMANGOLA que justificaram a acção, dizendo que o terreno 

onde as casa estavam construídas pertence à referida empresa. 

A entrevistada disse que reside naquele bairro há 12 anos e quando os homens 

chegaram ao local obrigaram os moradores a retirar os seus pertences e a 

abandonar as residências. 

“Eles chegaram aqui com tractores e não tinham boas intenções. Trataram-nos 

com violência, os moradores não se conformaram e entraram em confronto. A 

Polícia estava lá mas não fez grande coisa para apaziguar a situação, apenas 

prendeu muitos moradores que estavam revoltados”, contou. 

Depois de serem expulsos das suas residências, segundo contou Ana Maria, os moradores ficaram ao relento 

e viram as suas casas a serem demolidas. Ela relatou que os autores prometeram dar terreno e cinquenta 

sacos de cimento para cada uma das famílias. Algumas famílias se inscreveram para receber os terrenos e o 

cimento, as pessoas que receberam o cimento, até a data actual não lhes foi dado nenhum terreno e como as 

necessidades são muitas acabaram por vendê-lo. 

“Nós contactamos a SOS Habitat, levamos o caso a eles, pedimos auxílio e fomos aconselhados a não 

receber o cimento, porque aceitando-o seria como se estivéssemos recebidos uma casa, até aqui estamos a 

espera das casas e terrenos que nos foram prometidos, já estamos com esse processo há quase um ano, até 

a data actual ninguém nos indemniza”, referiu. 

Ana Maria disse que depois de destruírem a sua casa teve que alugar um quarto onde vive com a filha. Na 

mesma situação, está o cidadão Veloso Pedro, morador do mesmo bairro. Veloso contou que depois de 

derrubarem a sua residência, teve que abrigar-se na casa dos pais, onde vive actualmente com a mulher e 

três filhos. 

“A culpa é do Estado que não fiscaliza as obras, há muita gente desalojada a dormir em tendas. Já estamos 

cansados e frustrados com esta situação, destruíram a minha casa e não consigo construir outra. Eu não 

aceitei o cimento porque isso não resolve a situação, se eles partiram uma casa devem dar outra casa e não 

simplesmente terreno e cimento, construir uma casa exige despesas, quem é que vai pagar? Eu quero a 

minha casa”, desabafou. 

 


